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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 278/2025 

 
Processo Licitatório n.º 047/2025 

 Concorrência Pública n.º 001/2025 

 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

ITAPECERICA/MG, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, como CONTRATANTE, e a empresa 

DREAMS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., 

como CONTRATADA, para execução de obra na forma 

abaixo.  

 

 

Aos 07 (sete) dias do mês de julho do ano de 2025, o MUNICÍPIO DE ITAPECERICA, Estado de Minas Gerais, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Vigário Antunes, n.º 155 — Centro — CEP: 35550-000, inscrito no CNPJ sob 

o n.º 18.308.742/0001-44, neste ato devidamente representado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, por meio do 

Prefeito Municipal, Sr. Gleyton Luiz Pereira, inscrito no CPF/MF sob o n.º 107.784.606-14, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa DREAMS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., estabelecida na 

Rua Maria Rita Mendes, nº. 33, Bairro Oliveira Moraes, em Itapecerica-MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas – CNPJ sob o n.º 38.286.304/0001-30, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por pelo Sr. 

Guilherme Oliveira, brasileiro, portador da Cédula de Identidade n.º MG-14.867.308 e inscrito no CPF/MF  

sob o n.º 108.181.666-06, têm justo e acordado o presente Contrato, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

1.1 Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente 

termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 

123/2006, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, e pelo Decreto 

Municipal 81/2023. A Contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, 

sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, 

incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para executar a obra de construção da Unidade 

Básica de Saúde – Tipo 1, no distrito Lamounier, neste Município, de acordo com a Resolução SES/MG nº. 8.457/2022, 

conforme especificações constantes no Edital e anexos do processo licitatório que deu origem a este Contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 Pela execução do objeto pagará o Contratante à Contratada, de acordo com o Processo Licitatório que deu origem a 

esta contratação, o valor global de R$ 1.610.223,32 (um milhão, seiscentos e dez mil, duzentos e vinte e três reais e trinta 

e dois centavos). 

   

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO  

4.1 Os pagamentos serão efetuados por meio de Ordem Bancária, mediante o recebimento pela unidade administrativa 

demandante do Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) e do Boletim de Medição, contendo o 

detalhamento dos serviços executados. 

 

4.2 Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento e aceitação dos 

documentos de cobrança, e após serem cumpridas as condições de pagamento infracitadas, observado o disposto nos 

arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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4.2.1 Todas as notas fiscais emitidas pela Contratada deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do número 

do Contrato e o número da Nota de Empenho correspondente. 

 

4.2.2 A nota fiscal que não estiver de acordo com o estabelecido no edital, não será aprovada e será devolvida à 

Contratada para as necessárias correções, oportunidade em que será sobrestado o processo de pagamento até que sejam 

corrigidos os problemas apontados. 

 

4.2.3 A devolução da nota fiscal não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda 

quaisquer serviços. 

 

4.2.4 A Contratada entregará a nota fiscal à Fiscalização da Contratada, para atestação, e, após ser encaminhada ao setor 

competente para o regular processamento e pagamento. 

 

4.2.5 A Contratada deverá protocolar pedido de liberação do pagamento, acompanhado de relatórios circunstanciados 

dos serviços efetivamente realizados e das respectivas Autorizações de Serviço, no endereço eletrônico 

obras@itapecerica.mg.gov.br, endereçando-o a Secretaria de Infraestrutura. 

 

4.2.6 Caberá a fiscalização do Contratante proceder à análise e parecer favorável ao pagamento.  

 

4.3 As medições e a DANFE deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados: 

a) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

b) Certidão Negativa de Débito do ISSQN, referente ao município onde os serviços estão sendo prestados; 

c) Cópia da matrícula no Cadastro Específico Individual (CEI) da obra junto ao INSS; 

d) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de 

pagamento; 

e) Cópia do GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 

f) Declaração Contábil – Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à fatura 

apresentada estão contabilizados. 

 

4.4 A Contratada deverá, além dos documentos enumerados no subitem 4.3, apresentar cópia das Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART’s) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT’s) referentes à obra. 

 

4.5 Na hipótese de a Contratada não cumprir o disposto nos 4.3 o Contratante reterá o percentual de 11% (onze por 

cento) sobre o valor da nota fiscal, de acordo com o art. 31 da Lei n° 9.711, de 20.11.98. 

 

4.6 Ocorrendo qualquer situação que impeça a liquidação ou pagamento da despesa, o prazo previsto no subitem 4.2 

será suspenso até a sua regularização. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 

5.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação da proposta.  

 

5.2 Ocorrerá reajuste aplicando-se o INCC (Índice Nacional da Construção Civil) – SINAPI, nas seguintes hipóteses: 

a) A partir da data da apresentação da proposta se, por culpa do Contratante, ocorrer decurso de prazo superior a um 

ano entre a data da apresentação da proposta e a assinatura do respectivo instrumento contratual. 

b) Em face de atraso ou paralisação da obra, por culpa do Contratante, e que implique em atraso na sua execução de 

forma a ultrapassar 12 (doze) meses. 

c) Na hipótese de acréscimos legais dos serviços e que resultem em atraso no cronograma executivo por período superior 

a 12 (doze) meses. 

mailto:obras@itapecerica.mg.gov.br
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5.2.1 Os índices de reajuste serão aplicados sobre o saldo remanescente do contrato à executar, após o decurso de 12 

(doze) meses e cujo atraso não tenha se dado por sua culpa ou omissão. 

5.3 Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser aplicado, será adotado 

outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

6.1 O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo, o qual deverá ser devidamente instruído com 

provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, e ser encaminhado ao Contratante, com identificação do 

instrumento a que se refere. Nesse caso, fica o Contratante obrigado a responder em até 10 (dez) dias, da data do 

requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

 

6.2 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 

legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

6.3 Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 

 

6.4 Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço contratado se configurada e comprovada a 

hipótese prevista no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

7.1 Nas alterações unilaterais, o contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstas no art. 125 da Lei nº 

14.133/2021, mediante a formalização de Termo Aditivo ao Contrato. 

 

7.2 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste 

contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 Na data de emissão da 1ª (primeira) Ordem de Serviço, o Contratante promoverá uma reunião para apresentar o 

fiscal do contrato e acertar os procedimentos de acompanhamento da execução e preenchimento do Diário de Obra. 

 

8.2 Os serviços serão executados em conformidade com o cronograma físico-financeiro e orçamento em planilhas de 

quantitativos e preços unitários e global que expressam a composição de todos os custos da obra, incluindo 

fornecimento total de mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas e demais equipamentos 

necessários à sua execução. 

 

8.3 As obras e serviços serão executados em regime de empreitada global, devendo a Contratada iniciar a execução 

destas a partir da data fixada na Ordem de Serviço, emitida pelo Contratante, sob pena de incidir na multa prevista 

contratualmente. 

 

8.4 A constatação de qualquer lapso ou insuficiência de detalhes nos desenhos e elementos fornecidos pelo Contratante 

não servirá de pretexto para que a Contratada se desobrigue da responsabilidade pela completa e perfeita execução da 

obra pelo preço proposto. 

 

8.5 No decorrer da execução do contrato se eventualmente forem detectadas quaisquer omissões, incorreções ou 

discrepâncias que impliquem necessariamente em alterações do projeto da obra, estas deverão ser devidamente 

justificadas e apresentadas ao fiscal do contrato para as devidas providências e, possível autorização. 

 

8.6 A Contratada planejará a execução das obras e serviços, nos seus aspectos administrativos e técnicos em 

conformidade rigorosa com o cronograma físico-financeiro e demais arquivos fornecidos pelo Contratante, obrigando-

se a manter no local das obras: 
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a) Um Livro de Ocorrências de Obra, com folhas numeradas; 

b) Registro de Autorização (ordem de serviço). 

 

8.6.1 Os documentos relacionados no item anterior constituirão o processo da obra, que deverá permanecer no canteiro 

durante toda a sua execução e ser entregue ao Contratante, após a conclusão da mesma. 

 

8.6.2 No Livro de Ocorrência mencionado na alínea “a” do subitem 8.6 serão lançadas pela Contratada, todas as 

ocorrências da obra tais como: serviços realizados, entradas e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, etc., de modo 

a haver um completo registro de sua execução.  

 

8.7 Todos os serviços serão executados com qualidade, atendendo aos requisitos de segurança e métodos construtivos 

estabelecidos nas normas vigentes. 

 

8.8 A entrega da obra não será aceita sem a execução de serviços imprescindíveis ao seu bom funcionamento e 

apresentação, modificações ou pequenos serviços que a boa técnica recomenda poderão ser discutidos e acertados 

entre as partes. 

 

8.9 Será mantido pela Contratada perfeito e ininterrupto serviço de vigilância, cabendo-lhe toda responsabilidade por 

qualquer dano decorrente de negligência durante a execução da obra até sua entrega definitiva. 

 

8.10 A Contratada manterá na obra, pessoal capacitado e compatível, de maneira que a execução dos serviços não sofra 

interrupções até sua conclusão, incluindo, encarregados com experiência e capacidade técnica necessárias para em caso 

de eventual irregularidade reportar-se, quando necessário, ao agente fiscalizador do contrato, tomando ainda, as 

providências pertinentes que a ocasião exigir, bem como substituir o responsável técnico na sua ausência.  

 

8.11 Ao final dos serviços a Contratada providenciará a limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo remover todo 

o material, equipamentos e outros seus pertences, incluindo material, inservível, sobras e lixo. 

 

8.12 São considerados documentos complementares à especificação técnica, independente da descrição: 

a) Todas as normas ABNT relativas ao objeto desse Termo de Referência; 

b) Caderno de Encargos de Edificações da SUDECAP; 

c) Instruções Técnicas e Catálogos de fabricantes quando aprovados pela fiscalização; 

d) As normas do Governo Estadual e das concessionárias de serviço público; 

e) Normas do CREA estadual; 

f) Normas Municipais. 

 

8.13 A Contratada será responsável, desde o início das obras até o encerramento do contrato, pelo pagamento integral 

das despesas do canteiro de obras referentes à água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que 

venham a ser cobrados. 

 

8.14 DA ORGANIZAÇÃO 

8.14.1 A organização de produção começa a ser definida pelo engenheiro responsável (Contratada) pela obra através 

da nomeação dos elementos que irão formar a equipe de gestão da obra: encarregados; pessoal do escritório 

(preparador, administrativo), e demais profissionais em função das necessidades específicas da obra.  

8.14.2 Pelo Contratante serão designados os seguintes agentes: Fiscal de Obra (responsável ou coordenador do 

trabalho) e o Auxiliar Técnico (caso houver necessidade); 

 

8.14.3 Cabe ao engenheiro responsável pela Obra decidir qual a melhor forma de executá-la, de forma a realizar a 

mesma com o adequado nível de qualidade, segurança e dentro do prazo previsto, minimizando o seu custo e 

respeitando os condicionalismos ambientais que possam existir, respeitadas obviamente, as condições contratuais e 
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definições da fiscalização; O engenheiro responsável pela Obra (Contratada) e a sua respectiva equipe de gestão devem 

realizar os seguintes procedimentos antes de se iniciarem os trabalhos: 

a) Compilar toda a documentação do projeto, pormenores de execução, estudá-la e completar qualquer elemento cuja 

falta não tenha sido relevante na fase de preparação da proposta. Organizar e definir os diversos planos de execução; 

b) Efetuar o plano de obra, no que se refere a instalações do canteiro, equipamentos e etapas as serem executadas;  

c) A organização da produção tem como objetivo controlar de forma eficiente os principais recursos, isto é, os meios 

de produção básicos: mão de obra; equipamentos; subempreitadas; custos. Deve ficar ainda definido nesta fase 

quais as responsabilidades e tarefas de cada um dos intervenientes na obra, ou seja, quais os limites do seu campo 

de ação e responsabilidades de forma a concentrar o seu trabalho, obtendo assim o máximo rendimento. 

 

8.14.4 Todo o ferramental e equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos de rotina das equipes são de 

responsabilidade única e exclusiva da Contratada. 

 

8.14.5 As equipes deverão estar munidas de ferramentas e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços, 

estes deverão estar disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes para atender às demandas, mesmo que 

essas se iniciem simultaneamente. 

 

8.14.6 Todos os serviços deverão ser sinalizados com dispositivos de segurança adequados, fornecidos e mantidos em 

boa aparência e qualidade de materiais pela Contratada, desde seu início até o término da obra, conforme normas 

segurança do trabalho. Em casos especiais, a fiscalização poderá exigir sinalização complementar. 

 

8.14.7 A Contratada deverá dispor de material de sinalização em quantidade suficiente e em boas condições de 

conservação, de forma a atender a simultaneidade da execução dos serviços. 

 

8.14.8 Os empregados deverão apresentar-se corretamente uniformizados em um só padrão, identificados e utilizando 

os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva) necessários.  

 

8.14.9 A Contratada deverá fornecer, treinar e garantir a utilização obrigatória de equipamentos de proteção individual 

e coletiva – EPI e EPC, adequados aos riscos decorrentes da execução do escopo contratual, garantindo a proteção da 

integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades, inclusive de terceiros, conforme NR nº 06 da 

Portaria n° 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e Emprego conforme determina a Lei Federal n° 6.514 de 

22/12/77. 

 

8.14.10 Para o pessoal técnico de campo e de escritório, o uniforme utilizado pode ser o proposto pela Contratada 

desde que aprovado pela fiscalização da Contratante.  

8.14.11 Os uniformes são pessoais e intransferíveis, devendo ser usados exclusivamente em serviço, além de estarem 

sempre limpos e em perfeito estado de conservação; 

 

8.14.12 O fornecimento de EPIs, EPCs e uniformes são de inteira responsabilidade da Contratada, ficando ela obrigada 

a fornecer e exigir a utilização adequada de todos os equipamentos de proteção individual e coletiva, compatíveis com 

a execução dos serviços. 

 

8.14.13 Todo EPI fornecido pela Contratada aos seus empregados deve possuir Certificado de Aprovação – C.A. dentro 

do período de validade. A Contratada deve tornar obrigatório seu uso e substituí-lo, imediatamente, quando danificado 

ou extraviado. 

 

8.14.14 Fica reservado à Fiscalização o direito de impedir o trabalho de todo e qualquer empregado/equipe que não 

estiver devidamente trajado e/ou sem a utilização dos EPIs e/ou EPC’s necessários. 
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8.14.15 Todos os empregados deverão estar devidamente capacitados e preparados pela Contratada, para exercer suas 

atividades, assim como serem conscientizados dos riscos inerentes a elas, de acordo com legislação pertinente. 

 

8.14.16 Os treinamentos necessários deverão abranger as Normas Regulamentadoras aplicáveis para cada serviço, 

sendo obrigatório abranger a NR 6: Equipamento de proteção individual – EPI. 

 

8.14.17 A quantidade de equipes operacionais a ser colocada à disposição do contrato deverá ser compatível de forma 

a permitir o atendimento aos serviços quanto à quantidade, qualidade, aos prazos de atendimento e execução desses, 

bem como às prioridades oriundas dos diversos órgãos de defesa do consumidor, definidos de comum acordo com a 

fiscalização, mediante registro em ata constituída no momento da realização da primeira reunião entre fiscalização e a 

Contratada. 

 

8.14.18 A Contratada deverá fornecer, no ato da apresentação das equipes, cópia da ficha de registro de empregado e 

da carteira de trabalho de todos os funcionários à disposição do contrato. E deverá manter atualizado cadastro de 

equipes de campo junto à Contratante, contendo dados relativos à número de equipes em atividade, descrição das 

atividades de cada equipe, setorização das equipes. 

 

8.14.19 Nos casos de serviços especiais, face à sua urgência, gravidade ou vulto, mesmo que extrapole o horário normal 

de expediente, o Encarregado Geral e/ou Engenheiro responsáveis deverão se fazer presentes. 

Periodicamente um representante da Contratada deverá comparecer a Secretaria Municipal de Infraestrutura, além de 

tratar de assuntos relevantes e pertinentes às rotinas administrativas e técnicas dos serviços. 

 

8.15 CONTROLE E ACOMPANHAMENTO 

8.15.1 O controle e o acompanhamento do plano de trabalho são realizados mensalmente na fase de execução da obra.  

 

8.15.2 Deverá ser obrigatório a comparação do plano de trabalho que foi elaborado na fase de planejamento com o 

que está a ser realmente executado em obra, a fim de evitar o surgimento de atrasos comprometedores na execução da 

obra e que poderá resultar em multas para o Contratado.  

 

8.15.3 Para este controle e acompanhamento serem eficazes deve ser criado um procedimento que disponibilize aos 

responsáveis em obra a informação, qualitativa e quantitativa (mais importante), sobre a evolução dos serviços.  

 

8.15.4 Este procedimento deve possuir propostas sobre medidas corretivas a implementar a tempo de forma a combater 

possíveis atrasos na execução da obra.  

 

9.3.5 O controle e acompanhamento do plano de trabalho deve ficar definidos em três fases distintas: Planejamento, 

Monitoramento e Medidas Corretivas. 

 

8.15.6 Sempre que for constatado atrasos na execução da obra torna-se necessário implementar medidas corretivas à 

execução dos serviços, de forma a corrigir o atraso existente e consequentemente realizar a totalidade da obra na 

duração prevista no planejamento. Quanto mais cedo for identificado os atrasos e definidas as respectivas medidas 

corretivas, mais fácil e menos dispendioso se tornam a recuperação desses atrasos.  

 

8.15.7 A abordagem aos desvios verificados na obra deve ser efetuada da seguinte forma: 

 

8.15.7.1 Rever a situação com os responsáveis pela gestão da obra; 

 

8.15.7.2 Desenvolver opções e escolher o método de ação mais favorável; 

 

8.15.7.3 Assegurar o compromisso de todos os elementos em função da opção escolhida; 
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8.15.7.4 Implementar o método de ação. 

 

8.16 DA COMPATIBILIZAÇÃO 

8.16.1 Perfeita observância dos materiais atendendo as especificações técnicas e com a DEVIDA aprovação da 

fiscalização e planilhas de quantitativos, em atendimento ao cronograma físico da obra; 

 

8.16.2 Perfeito entrosamento com a fiscalização e supervisão da obra no sentido de serem acompanhadas as diversas 

etapas, em todas as suas fases, para que as dúvidas por ventura surgidas sejam resolvidas de imediato; 

 

8.16.3 O perfeito conhecimento do local e as condições de apoio existentes, quanto a fornecimento de material e das 

facilidades e dificuldades no desenvolvimento da obra; 

 

8.16.4 Todas as medidas devem ser conferidas in loco, havendo divergência entre as medidas do projeto com as medidas 

encontradas, considerar as obtidas in loco. 

  

8.17 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

8.17.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas nos projetos e nas normas técnicas 

vigentes, promovendo sua substituição quando necessário. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1 O recebimento da obra será feito em duas etapas sucessivas: 

9.1.1 Primeira etapa: após a conclusão dos serviços e mediante vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO será efetuado o 

Recebimento Provisório e, serão indicadas as correções e complementações consideradas necessárias ao Recebimento 

Definitivo, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

9.1.2 Segunda etapa: após solicitação oficial da Contratada, nova vistoria será realizada pela FISCALIZAÇÃO e, constatada 

a conclusão das correções e complementações solicitadas, será emitido o Recebimento Definitivo. 

9.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as condições 

contratuais devendo ser reparados no prazo de 10 (Dez) dias, a contar da notificação da Contratada, sem nenhum ônus 

para o Contratante, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.4 O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança da mesma, 

nos termos dos artigos 618 e 1.245 do CPC a Contratada responderá durante 5 (cinco) anos por sua qualidade e segurança, 

devendo neste período efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentarem, 

independentemente de qualquer pagamento realizado pelo Contratante. 

9.4.1 Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições 

apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, 

transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1.1 O gestor do contrato verificará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução das obras e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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10.1.2 O gestor do contrato coordenará todo o processo de acompanhamento e fiscalização da obra, com registros 

formais do histórico de gerenciamento do empreendimento, a exemplo de ordens de início e de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações dos projetos e das prorrogações contratuais e cumprirá todas as demais obrigações 

relacionadas.  

 

10.1.3 A Contratante indicará o gestor do Contrato e competirá a ele, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 

2021, administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua finalização, em 

aspectos gerenciais, especialmente: 

I - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo objeto tenha seu preço 

demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta licitatória, mantendo cópia disponível 

das referidas planilhas, com registro da equação econômico-financeira do contrato; 

II - Controlar o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos 

contratuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de 

novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato vigente, quando admitida; 

III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento 

necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 

IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de termo aditivo, objetivando 

as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo do instrumento contratual, neste último 

caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem como da manifestação do fiscal do contrato sobre a 

qualidade dos bens entregues e/ou serviços prestados; 

V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato a serem decididos pela 

autoridade competente; 

VI - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 

contratado; 

VIII - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o Termo de Suspensão; 

IX - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão contratual, realizando e 

coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando necessários, nas hipóteses de descumprimento 

de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na legislação de regência; 

X - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por meio do 

procedimento administrativo sumaríssimo previsto no art. 144 deste regulamento; 

XI - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme rol e condições 

dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa pública, devolvendo-os ao 

fiscal do contrato para regularização, quando for o caso; 

XII - Incluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária necessárias ao pagamento, quando 

cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor responsável; 

XIII - Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o caso, respeitando 

a competência do exercício; 

XIV - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos sistemas da 

Administração; 

XV - Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato no site do Município, 

verificando saldo e informando o encerramento do instrumento contratual; 

XVI - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída. 

10.2 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.2.1 Observado o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, a execução contratual será acompanhada por um ou mais 

fiscais, representantes da Administração especialmente designados, conforme estabelecido no art. 7° desta mesma lei. O 

Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto contratado, a qualquer hora, por meio do gestor 

e fiscal indicados. 
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10.2.1.1 Fica designado pelo Município como FISCAL a Sra. Jully Nunes Ferreira Souza, ao qual incumbe a prática de 

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1.2 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome do funcionário eventualmente envolvido, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.2.1.3 A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do Contratante e o preposto da Contratada será realizada 

preferencialmente por email. 

 

10.3 A Contratada submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive 

inspeções e testes, executados pelo Contratante e/ou por seus prepostos, não eximem a Contratada de suas obrigações 

no que se refere ao cumprimento das normas, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.  

 

10.4 A Contratada declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e 

controle adotados pelo Contratante, se obrigando a fornecer os dados, explicações, esclarecimentos de que este necessitar 

e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.  

 

10.5 A Contratada se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do Contratante acesse quaisquer de suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e 

materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.  

 

10.6 Compete ao Fiscal: 

a) zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade dos serviços prestados; 

b) verificar se a prestação de serviços, bem como seus preços e quantitativos, está sendo cumprida de acordo com o 

instrumento contratual e o instrumento convocatório; 

c) acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços, de acordo com o objeto contratado; e 

d) indicar eventuais descumprimentos contratuais para que, mediante processo administrativo, sejam devidamente 

apurados. 

 

10.7 A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que 

concerne aos serviços adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 

Contratante, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual 

não implicará corresponsabilidade do Contratante ou de seus prepostos.  

 

10.8 A fiscalização poderá exigir a substituição do preposto da Contratada, mediante decisão motivada do gestor do 

contrato. 

 

10.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal serão solicitadas a seus superiores, em tempo 

hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1 A verificação da adequação e a aceitação da obra serão realizadas mensalmente pela fiscalização, considerando as 

especificações contidas neste Termo de Referência. A Contratada deverá emitir relatório contendo as informações sobre 

os serviços realizados em cada etapa/medição. 

11.2 Nas obras de construção e/ou reforma de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais 

e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão 

dos materiais, como do solo, conforme disposto no art. 618 do Código Civil. O prazo de 5 anos é irredutível, respondendo 

o empreiteiro/construtor pela solidez e segurança do empreendimento. 
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11.2.1 O prazo de garantia começa a contar a partir da data da entrega ou da certidão do habite-se, passando a computar 

a data que ocorrer por último. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS MEDIÇÕES 

12.1 As medições serão realizadas mensalmente, conjuntamente por representantes do Contratante e da Contratada e será 

emitido o Boletim de Medição (BM), que após aprovação será encaminhado para regular processamento pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

 

12.2 Somente serão considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pela 

Contratada e previamente aprovados pela fiscalização do Contratante 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no orçamento do Munícipio para o exercício de 2025 e 

correrão à conta da dotação orçamentária abaixo indicada:  

Ficha 427: 02.06.03.10.301.0027.1033.4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. 

Fonte de Recursos: 1621 – Transferência Especial dos Estados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS PRAZOS 

14.1 O prazo de execução da obra é de 12 (doze) meses, o qual começará a fluir a partir do recebimento da Ordem de 

Serviço pela Contratada, expedida pela Diretoria de Compras. O referido prazo poderá ser prorrogado mediante 

justificativa plausível, apresentada formalmente antes do encerramento do prazo inicial. 

14.2 O envio da Ordem de Serviço se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para confirmação do recebimento 

do e-mail. Transcorrido o referido prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo de estabelecido no subitem 14.1 

para a entrega da obra. 

14.3 Fica estipulado o período de 1 (um) mês, a partir do recebimento da Ordem de Serviço, como aquele necessário à 

mobilização da Contratada, ocasião em que esta deverá fornecer e instalar a placa com identificação da obra, conforme 

padrão do Contratante. Na fase de mobilização, deverá a Contratada encaminhar documentos à Prefeitura Municipal de 

Itapecerica, CEMIG, etc., solicitando as ligações provisórias necessárias à execução da obra. 

14.4 A Contratada tem o dever de manter na obra o número de funcionários e equipamentos suficientes para cumprir os 

prazos, parcial e total, fixados no cronograma de execução da obra. 

14.5 O pedido de prorrogação do prazo de entrega/execução deverá estar instruído com, no mínimo, as informações 

abaixo: 

a) identificação do objeto, número da Concorrência e número da Nota de Empenho; 

b) justificativa plausível quanto à necessidade da prorrogação; 

c) documentação comprobatória; e 

d) indicação do novo prazo a ser cumprido. 

14.6 O prazo de vigência do contrato é de 16 (dezesseis) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, nos 

termos da legislação vigente. Será feita a publicação do seu resumo no DOM – Diário Oficial do Município, e nas 

plataformas digitais de costume, conforme exigência legal. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado ou 

alterado nos termos dos arts. 105 a 114 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO  

15.1 É facultado ao Contratante suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

16.1 São obrigações da Contratada 

I - Realizar o objeto deste contrato, de acordo com a proposta apresentada, normas e procedimentos técnicos e legais, 

ficando ao seu cargo suprir os profissionais envolvidos de todos os equipamentos e ferramentas necessárias, bem como 
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arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 

ônus ao Contratante; 

II - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada (quando couber), que formarão um conjunto de 

documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, prévia e devidamente 

compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou 

parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior 

execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação 

correta nos trabalhos: 

III - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos, deverá apresentar o detalhamento dos elementos 

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos 

projetos, quando for o caso; 

IV - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

V - É de responsabilidade da Contratada a inscrição da Obra junto ao INSS, e repasse ao munícipio dos respectivos dados 

do Cadastro Nacional de Obras (CNO), bem como a entrega ao final da execução da respectiva CND/INSS e da CRF/FGTS, 

ambas da obra, como condição para o recebimento da última parcela. 

VI - Antes de iniciar a obra, a Contratada deverá apresentar ART ou RRT – de Responsabilidade Técnica do Conselho de 

Classe referente à execução da obra – sendo o recolhimento das taxas às suas expensas. 

VII - Manter durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 

de Referência; 

VIII - A contratada deverá apresentar, no início da obra, o registro dos empregados da obra e, mensalmente, junto com 

a medição, comprovar o pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas e demais despesas 

resultantes da contratação de pessoal (inclui taxas de ARTs e RRTs) e de recursos para a execução dos serviços objeto do 

Edital, condição para liberação da medição mensal; 

IX - Executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, indicados ou mencionados na Planilha Orçamentária 

e Edital, fornecendo todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários, sendo responsável pela existência de 

qualquer vício, irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o término dos serviços, obrigando-se a repará-

lo de imediato; 

X - Comunicar, por escrito, o Contratante, quaisquer erros ou incoerências verificadas nas planilhas e especificações 

técnicas, não sendo a eventual existência de falhas neste, razão para a execução incorreta de serviços de qualquer natureza; 

XI - Obedecer integralmente ao plano de segurança dos serviços/obras, conforme as Normas de Segurança do Trabalho, 

bem como respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e as posturas municipais sobre a execução de 

obras/serviços em locais públicos. 

XII - Utilizar equipamentos modernos e eficientes e ferramentas necessárias à boa execução dos serviços e empregar os 

métodos de trabalho mais eficientes e seguros; 

XIII - Empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos serviços; 

XIV - Apresentar, por escrito, à Fiscalização, o profissional responsável pela execução dos serviços, caso este seja distinto 

do apresentado na licitação, devendo este, apresentar as mesmas competências técnicas comprovadas por meio da 

apresentação de atestado de capacidade técnica e registro no CREA exigidas na habilitação deste certame; 

XV - Manter equipe mobilizada adequada e compatível com as exigências e qualidades técnicas pertinentes. 

XVI - Retirar ou substituir qualquer funcionário que não estiver atendendo a contento a fiscalização do Município, a 

justificativa deverá ser registrada no Diário de Obra. 

XVII - Cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, de Previdência Social e de Seguro de Acidentes do Trabalho; 

XVIII - Participar à fiscalização ou à supervisão do Município de Itapecerica a ocorrência de qualquer fato ou condição 

que possa atrasar ou impedir a conclusão dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o cronograma, indicando as 

medidas para corrigir tal situação. 

XIX - Efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução dos serviços; 

XX - Encaminhar ao Contratante cronogramas, quadros demonstrativos de produção, análise de materiais, corpos de prova 

e outros elementos informativos relativos aos serviços executados; 
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XXI - Dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à fiscalização, mantendo em perfeitas condições, a 

critério desta, escadas, elevadores, andaimes e outros dispositivos necessários à vistoria da obra; 

XXII - Fornecer e manter no canteiro o Relatório Diário de Obra, conforme modelo aprovado, tomando conhecimento, 

através dele, das observações e interpelações da Fiscalização e nele registrando, obrigatoriamente, as condições 

meteorológicas  prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de terceiros não    sujeitos à sua inferência, as 

consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das etapas caracterizadas, os acidentes de trabalho, as respostas às 

interpelações da Fiscalização e a eventual escassez de material que resulte em dificuldades para execução dos serviços 

em tempo hábil; 

XXIV - Transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, evitando choques, pancadas ou quebras, os 

vários materiais a empregar na obra, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, umidade ou chuva deverão 

ser guardados em ambientes adequados à sua proteção, até o momento de sua utilização; 

XXV - Apresentar, com antecedência, à Fiscalização, amostras dos materiais a utilizar, que uma vez aprovadas, passarão a 

fazer parte do mostruário oficial dos serviços para fins de confrontá-lo com partidas de fornecimento; 

XXVI - Retirar do local dos serviços, o mais breve possível, os materiais não especificados ou rejeitados pela Fiscalização; 

XXVII - Transportar, para local indicado pela Fiscalização, os materiais aproveitáveis provenientes de remoções e dele 

retirar os materiais inservíveis, às suas expensas. Todo material aproveitável pertencerá à Contratante, a menos que 

especificado em contrário; 

XXVIII - Responsabilizar-se pela qualidade, resistência e estabilidade dos serviços que executar, respondendo, inclusive, 

pela exatidão dos estudos, cálculos e projetos que a informam, sejam eles elaborados ou não pelo Município de 

Itapecerica. 

XXIX - Tomar as providências necessárias para que, sempre que a utilização dos serviços depender de aprovação de 

outras entidades (concessionárias de abastecimento elétrico, de água e de gás e de serviços de telefonia e saneamento, 

Corpo de Bombeiros etc.), esta aprovação seja obtida em tempo hábil, para não atrasar o início de utilização, que deverá 

coincidir com a entrega do serviço, cabendo-lhe, ainda, providenciar as vistorias, testes e aprovações de materiais, 

equipamentos e instalações exigidos por aquelas entidades, quando for o caso, arcando com o pagamento das taxas e 

emolumentos  correspondentes; 

XXX - Seguir o cronograma físico-financeiro de execução da obra, se responsabilizando por atrasos correlacionados a 

falhas operacionais, falta de planejamento, materiais ou equipamentos da contratada; 

XXXI - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais 

causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros. 

XXXII - Todos os danos causados às instalações, revestimentos, pavimentações etc., em consequência das obras ou por 

necessidade delas, serão de inteira responsabilidade da contratada, a qual deverá fazer os reparos necessários, sem ônus 

para o Contratante. Na execução dos reparos serão usados materiais de qualidade reconhecida. 

XXXIII - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por culpa sua 

ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes 

de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do 

procedimento licitatório a ser realizado pelo Contratante;  

XXXIV - Responsabilizar-se por todo acidente ou incidente no transcorrer dos serviços, acarretando danos pessoais ou 

materiais. O Contratante não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos locais da obra e nem atuará 

como mediador em conflitos que deles resultem.  

XXXV - Manter o Seguro de Acidentes do Trabalho para todos os seus empregados que exerçam atividades no canteiro 

da obra e responder, nos termos da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, material, instalações 

e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços. 

XXXVI - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de segurança 

do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, for vítima seu empregado e/ou prestador de serviços contratados, no 

desempenho de suas funções referente à prestação de serviços, ainda que acontecido nas dependências do Contratante, 

ficando, ainda, o Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício; 

XXXVII - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 

Contratada renúncia, expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o Contratante; 

XXXVIII - Acatar as orientações do Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
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XXXIX - Responder, em relação aos seus técnicos porventura alocados no Contratante, por todas as despesas decorrentes 

da execução dos serviços; 

XL - Assegurar até o recebimento definitivo da obra pelo Município de Itapecerica, a proteção e conservação de tudo que 

já tiver sido executado, bem assim, vigência da garantia à execução. 

XLI - Comunicar o Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 

XLII - Empregar nos serviços materiais nacionais, novos, de qualidade (assim entendida a gradação de qualidade superior, 

quando existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto) e de acordo com as especificações da ABNT, 

sendo expressamente vetado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim como não se admite 

adaptar peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las em substituição a peças recomendadas e de 

dimensões adequadas. 

XLIII - Discriminar os motivos que a levaram a solicitar a substituição do produto; 

XLIV - Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao especificado, compreendendo, 

como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos materiais, efetuado por laboratório tecnológico idôneo, a 

critério do contratante. 

XLV - Adotar todas as medidas relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas à atividade da contratada, 

observadas as leis em vigor. Deverão ser considerados os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, 

andaimes e guinchos, presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação de pedestres. 

Apresentar à fiscalização a Comunicação de Acidente do Trabalho – “CAT”, que será apreciada pela fiscalização, 

juntamente com a coordenação de obra e sua segurança do trabalho. 

XLVI - Realizar a sinalização de segurança da obra com de placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante 

o dia e a noite. 

XLVII - Assumir a garantia pela perfeita execução dos trabalhos que lhe foram adjudicados obrigando-se dentro do 

período de 5 (cinco) anos, de acordo com artigo 618 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, contados a  partir da data de 

entrega de seus trabalhos. 

XLVIII - Reparar ou refazer qualquer trabalho que apresente defeito advindo da má qualidade dos materiais empregados 

ou má execução dos serviços, assim como todo o equipamento fornecido, desde que não tenha sido usado imprópria ou 

abusivamente. 

XLIX - A aprovação por parte da Fiscalização ou do Contratante de detalhes elaborados pela Contratada não a exime de 

responsabilidade por erros ou falhas. Em caso de dúvidas durante a execução dos trabalhos, caberá a Contratada acionar 

a Fiscalização, a qual determinará o que julgar mais indicado, comunicando à Contratada a solução adotada. 

L - Todo serviço relacionado nestas especificações sobre os quais haja dúvidas, caberá à Contratada apresentar detalhes 

executivos, que serão submetidos à apreciação e aprovação da Fiscalização antes da execução, sem ônus para o 

Contratante. 

LI - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração contratual; 

LII - Prestar os serviços por meio de mão-de-obra especializada e devidamente qualificada, responsabilizando-se pelo 

cumprimento da legislação dos salários-mínimos profissionais de cada categoria e dos Acordos Coletivos de Trabalho ou 

legislação específica; 

LIII - A Contratada deverá garantir que os profissionais indicados realizem pessoal e diretamente os serviços do objeto 

contratual; 

LIV - Realizar permanentemente a limpeza de eventuais sobras de materiais junto ao local dos trabalhos; 

LV - Responsabilizar-se por eventuais acidentes causados a terceiros por falta de sinalização, escoramentos mal 

executados ou falha no uso dos equipamentos; 

LVI - Colocação de placa indicativa referente à obra para informação ao público estando a mesma em conformidade com 

as normas oficiais e modelos definidos pelo Contratante; 

LVII - O prazo de tempo de vigência da obrigação é o de duração do processo executivo, que se estende até a conclusão 

das obras/serviços contratados, caracterizado seu término pela expedição do “termo de recebimento provisório da obra”, 

emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

16.1.1 Responsabilidades sobre o canteiro de obras: 

a) A localização, operação e manutenção do escritório local serão submetidas à aprovação prévia da Fiscalização; 
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b) A Contratada será responsável pela ordem e segurança no canteiro de obras, providenciará, construirá e manterá 

todas as barricadas e sinalização necessária; 

c) A Contratada deverá tomar todas as providências cabíveis para a proteção da obra e segurança do público; 

d) Caberá à Contratada a manutenção das construções, instalações e canteiro de obras até o final da obra; 

e) Após o término das obras e antes do pagamento final contratual, a Contratada removerá todas as construções 

provisórias com exceção das de propriedade de outros, e as que a Fiscalização determinar e efetuará a limpeza final de 

toda a área. 

 

16.1.2 Responsabilidades sobre os equipamentos: 

a) Empregar em número suficiente equipamentos para execução dos trabalhos dentro dos prazos previstos no 

cronograma da execução; 

b) Dispor de equipamentos de reserva suficientes para substituir máquinas em reparo ou deficientes; 

c) A relação do equipamento principal deverá ser aprovada previamente no início da obra pela Fiscalização. O 

transporte do equipamento à obra, bem como sua remoção para eventuais consertos ou sua remoção definitiva da obra, 

correrá por conta da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

17.1 São obrigações do Contratante:  

I - Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato; 

II - Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela Contratada às suas dependências, por ocasião da execução 

dos serviços, desde que os responsáveis pela execução sejam devidamente identificados; 

III - Receber os serviços e realizar sua análise quanto à conformidade, quantidade, qualidade, pontualidade, através de 

fiscalização exercida pelo fiscal designado; 

IV - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas no Contrato e empenhar os recursos necessários, garantido 

o pagamento em dia; 

V - Realizar o acompanhamento, conferência e fiscalização do objeto contratado, bem como o cumprimento das 

obrigações assumidas, além de comunicar eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e fatos que 

necessitem sua imediata intervenção, efetuando, inclusive, o aceite das Notas Fiscais/Faturas; 

VI - Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

VII - Prestar aos empregados da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser 

solicitados sobre a execução dos serviços; 

VIII - Emitir Autorização de Serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO  

18.1 Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a Contratada de cumprir as etapas e o prazo do 

Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer 

alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos 

de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato/Nota de Empenho, o Contratante poderá, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal cabíveis, aplicar as seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:  

a) Advertência;  

b) Multa: 

b1) Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida do 

Contrato/Nota de Empenho;  
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b2) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota de Empenho na hipótese de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da Contratada;  

c) Impedimento de licitar e contratar como Município de Itapecerica, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos até 6 (seis) anos. 

 

19.1.1 A penalidade de Advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo 

licitatório ou correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução contratual, que venham ou não causar 

danos ao Contratante ou a terceiros. 

 

19.1.2 A recusa injustificada para assinar o Contrato e retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, ou a não apresentação de situação regular no respectivo ato, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades supracitadas e a multa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato.  

 

19.2 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:  

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso no fornecimento, a 

título de multa moratória, limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o 10º dia útil e a critério da Administração, no 

caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença;  

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso no fornecimento dos serviços por 

período superior a 15 (quinze) dias úteis ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;  

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato/Nota de Empenho em caso de 

inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da Detentora do Contrato;  

d) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato/Nota de Empenho por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 

(vinte e cinco) dias autorizará o Contratante a promover a rescisão do cancelamento do contrato.  

 

19.2.1 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

 

19.2.2 Fica afastada a incidência desta multa na hipótese em que a substituição/regularização ocorrer dentro do prazo 

inicialmente estipulado para a entrega do objeto. 

 

19.2.3 Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Contratante poderá aplicar à Contratada 

outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual. 

 

19.3 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

 

19.4 O ofício de intimação será encaminhado ao endereço eletrônico cadastrado na proposta do licitante. 

19.5 As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após a análise 

do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do objeto contratado.  

19.6 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 19.1 poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista 

na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

 

19.7 A sanção prevista na alínea “d” do subitem 19.1 poderá também ser aplicada a Contratada que, em outras licitações 

e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham:  

a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos;  

b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;  
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c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de outros atos ilícitos 

praticados.  

 

19.8 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 5 dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade ou da 

publicação no Diário Oficial do Município do Itapecerica do ato que as impuser.  

 

19.9 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à Contratada mediante requerimento expresso 

nesse sentido.  

 

19.10 Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-ão as medidas 

necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante. 

 

19.11 Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

Contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Contratante ou cobrada 

judicialmente. 

 

19.12 Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser recomposto em 

48 horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  

 

19.13 Se o Contratante verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são suficientes à 

satisfação do valor da multa, o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

 

19.14 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o Contratante 

suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à Contratada até a comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor 

original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade 

competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.  

 

19.15 A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula são da competência da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Finanças e a das alíneas “a” e “d” são exclusivas da Secretaria de Infraestrutura. 

 

19.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19.17 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

19.18 Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: 

I. no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; 

II. no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

20.1 Mediante prévia e expressa autorização do Contratante, a Contratada poderá subcontratar parte do objeto 

contratado, observado o limite de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. 

 

20.1.1 Não será permitida a subcontratação das parcelas de maior relevância do objeto licitado, ou seja, o conjunto de 

itens para os quais houver sido exigida na habilitação, como requisito de qualificação técnica, a comprovação de 

capacidade técnico-profissional ou de capacidade técnico-operacional.  

 

20.1.2 A autorização dada pelo Contratante é condição para a subcontratação regular, mas não implica em partilha nem 

redução das responsabilidades contratuais e legais assumidas pela Contratada.  
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20.1.3 Cabe à Contratada zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como pela padronização, 

compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, supervisionando as atividades da subcontratada e 

respondendo direta e solidariamente perante a Contratante pelo cumprimento das obrigações que forem objeto de 

subcontratação. 

 

20.1.4 Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 

 

20.2 A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:  

20.2.1 Submissão, pela contratada, de pedido fundamentado de subcontratação, acompanhado de planilha detalhada 

demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão subcontratadas;  

 

20.2.2 Autorização prévia, por escrito, da Contratante para a subcontratação;  

 

20.2.3 Apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista exigidos na 

habilitação do certame licitatório;  

 

20.2.4 Análise e aprovação por escrito, pela Contratante, da documentação apresentada pela subcontratada. A 

subcontratada que não demonstrar a regularidade da documentação exigida no item 20.2.3 poderá ser substituída pela 

Contratada, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante;  

 

20.2.5 Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre a contratada e a 

subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo administrativo.  

 

20.3 Somente serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas pelo Contratante. A subcontratação 

não formalizada segundo o procedimento previsto no subitem 20.2, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da 

subcontratada, constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO  

21.1 A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual, nos termos do Capítulo VIII, da Lei n° 

14.133/2021. 

 

21.2 O Contratante poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, observado o art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

21.3 A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP).  

 

21.4 Na hipótese de extinção por culpa da Contratada, esta além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de 

até 10% (dez por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme 

o caso.  

 

21.4 A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a 

garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá 

ser compensado com eventuais créditos devidos pelo Contratante.  

 

21.5 Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da Contratada, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas 

às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato.  

 

21.6 No caso de extinção amigável esta será reduzida a termo, tendo a Contratada direito aos pagamentos devidos pela 

execução do Contrato e à devolução da garantia.  
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21.7 Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

22.1 A Contratada prestou garantia na modalidade de Seguro-Garantia,  no valor de R$80.511,17 (oitenta mil, quinhentos 

e onze reais e dezessete centavos),  equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. 

22.1.1 Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela Contratada, do correspondente aviso, 

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato.  

 

22.1.2 A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento do Contrato, mediante ato 

liberatório da autoridade contratante. 

 

22.2 O Contratante se utilizará da garantia para assegurar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta 

inclusive para cobrar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá o Contratante ainda reter 

créditos.  

 

22.3 Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no Contrato serão descontados da 

garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

 

22.4 Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à Contratada, a garantia reverterá integralmente ao 

Contratante, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 

prestada e o débito verificado.  

 

22.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada ficará 

desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

 

22.6 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO  

23.1 O Contratante promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO  

24.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Itapecerica – MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

25.1 Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

25.2 Na contagem dos prazos é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no 

Contratante.  
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25.3 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

25.4 Fica designado como gestor do contrato o Sr. Gleyton Luiz Pereira, Prefeito Municipal. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas 

testemunhas, que também o assinam.  

 

Itapecerica/MG, 07 de julho de 2025. 

 

 

 

________________________________________________________________________ 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPECERICA 

CNPJ n.º 18.308.742/0001-44 

Sr.ª Gleyton Luiz Pereira — CPF/MF n.º 107.784.606-14 

Prefeito Municipal 

 

 

 

________________________________________________________________________ 

CONTRATADA: Empresa DREAMS CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. 

CNPJ n.º 38.286.304/0001-30 

Representante Legal: Guilherme Oliveira 

CPF/MF n.º 108.181.666-06 

 

 

 

___________________________________________________                        ________________________________________________ 

Testemunha                                                                                    Testemunha 

 

 
 

 

 

 Este Contrato Administrativo foi 

examinado e aprovado  

por esta Assessoria Jurídica. 

 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Dr.ª Ana lúcia Castro Carvalho Pedrosa 

OAB/MG n.º 89767 

Assessora Jurídica 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

Dr.ª Maria Helena Meneses Ciotto Martins 

OAB/MG n.º 93694 

Assessora Jurídica 
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